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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Substitutivo ao Projeto de Lei nº 271/2025 
Autoria: Vereador Professor Hamilton 
Ementa: “Cria a Rede Municipal de Cursinhos Populares no Município de Salvador, institui o 
Comitê Intersetorial da Rede Municipal de Cursinhos Populares, e dá outras providências”. 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a análise encontra previsão nos arts. 171 e 194 da Resolução 910/91 
– Regimento Interno, que preleciona: “Substitutivo é o Projeto apresentado, por um Vereador 
ou Comissão temática, para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto.” 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa em 
bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que 
verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 

 
1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto 

à possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 
1881  do Regimento Interno. 
 

- No que tange à técnica legislativa, apontamos que o art. 5º da presente proposição não deve 
ser subdividido, haja vista que possui apenas um desdobramento, devendo o texto do inciso 
constar da redação do caput, conforme art. 10, II, da Lei Complementar nº 95/19982. 

 
- Em atenção ao disposto no art. 178, III, do Regimento Interno3, importa ainda apontar que a 

proposição menciona a Lei Federal nº 12.933/20134. 
 

Salvador, em 14 de outubro de 2025. 

    
Paula Schubach da Cunha de Magalhães 

Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 
 

        Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 

 
 
 

 
1 RICMS. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a 
Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou 
importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de  sua Secretaria 
e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
2 LC 95/98. Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: (...) II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou 
em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm  
3 RICMS: Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...); III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro 
dispositivo legal sem se fazer acompanhar de sua transcrição; (...) 
4 Lei Federal nº 12.933/2013. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12933.htm  
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